
Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de
7 de Junho de 2007 (pedidos de decisão prejudicial apre-
sentados pelo College van Beroep voor het bedrijfsleven —
Países Baixos) — J. van der Weerd, Maatschap Van der Bijl,
J. W. Schoonhoven (C-222/05), H. de Rooy sr., H. de Rooy
jr. (C-223/05), Maatschap H. en J. van 't Oever, Maatschap
F. van 't Oever en W. Fien, B. van 't Oever, Maatschap A.
en J. Fien, Maatschap K. Koers en J. Stellingwerf, H. Koers,
Maatschap K. en G. Polinder, G. van Wijhe (C-224/05), B. J.
van Middendorp (C-225/05)/Minister van Landbouw,

Natuur en Voedselkwaliteit

(Processos apensos C-222/05 a 225/05) (1)

(«Agricultura — Luta contra a febre aftosa — Directiva
85/511/CEE — Conhecimento oficioso do direito comunitário
pelo juiz nacional — Autonomia processual — Princípios da

equivalência e da efectividade»)

(2007/C 170/05)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

College van Beroep voor het bedrijfsleven

Partes no processo principal

Recorrentes: J. van der Weerd, Maatschap Van der Bijl, J. W.
Schoonhoven (C-222/05), H. de Rooy sr., H. de Rooy jr.
(C-223/05), Maatschap H. en J. van 't Oever, Maatschap F. van 't
Oever en W. Fien, B. van 't Oever, Maatschap A. en J. Fien,
Maatschap K. Koers en J. Stellingwerf, H. Koers, Maatschap K. en
G. Polinder, G. van Wijhe (C-224/05), B. J. van Middendorp
(C-225/05)

Recorrido: Minister van Landbouw, Natuur en Voedselkwaliteit

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — College van Beroep voor het
bedrijfsleven — Interpretação da Directiva 85/511/CEE do
Conselho, de 18 de Novembro de 1985, que estabelece
medidas comunitárias de luta contra a febre aftosa (JO L 315,
p. 11; EE 03 F39 p. 33) — Artigos 11.o, n.o 1, primeiro
travessão, 13.o, n.o 1, segundo travessão, e anexo B — Efeito
directo — Laboratório não mencionado no anexo B — Margem
de apreciação das autoridades nacionais

Parte decisória

O direito comunitário não impõe ao juiz nacional, num processo como
o principal, o dever de suscitar oficiosamente um fundamento relativo à
violação de disposições da regulamentação comunitária, uma vez que
nem o princípio da equivalência nem o da efectividade o exigem.

(1) JO C 193, de 6.8.2005.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de
7 de Junho de 2007 — Comissão das Comunidades

Europeias/Reino da Bélgica

(Processo C-254/05) (1)

(«Incumprimento de Estado — Artigos 28.o CE e 30.o CE —
Restrições quantitativas à importação — Medidas de efeito
equivalente — Sistemas de detecção automática de incêndio
por detector pontual — Exigência de conformidade com uma

norma nacional — Procedimento nacional de aprovação»)

(2007/C 170/06)

Língua do processo: francês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tante: B. Stromsky, agente)

Demandado: Reino da Bélgica (representante: M. Wimmer,
agente)

Objecto

Incumprimento de Estado — Violação do artigo 28.o CE —
Legislação nacional que exige que os sistemas de detecção auto-
mática de incêndio por detector pontual legalmente fabricados
ou comercializados noutro Estado-Membro e que não contêm a
marca «CE» sejam conformes à norma nacional, sejam sujeitos a
uma aprovação de tipo e neste âmbito sejam sujeitos a testes e
verificações já efectuadas noutro Estado-Membro

Parte decisória

1) Ao exigir que os sistemas de detecção automática de incêndio por
detector pontual legalmente fabricados ou comercializados noutro
Estado-Membro e que não ostentem a marca CE:

— sejam conformes com a norma belga NBN S 21-100 relativa
à concepção de sistemas generalizados de detecção automática
de incêndio por detector pontual, de Setembro de 1986, na
redacção dada pela sua adenda n.o 2, de Agosto de 1996,

— sejam sujeitos a uma aprovação do BOSEC (Belgian Organisa-
tion for Security Certification), sendo este entrave agravado
pelas despesas desproporcionadas que gera essa aprovação, e

— sejam submetidos a testes e verificações no âmbito dessa apro-
vação, que, no essencial, duplicam os controlos já efectuados no
âmbito de outros procedimentos noutro Estado-Membro,

o Reino da Bélgica não cumpriu as obrigações que lhe incumbem
por força do artigo 28.o CE.

2) O Reino da Bélgica é condenado nas despesas.

(1) JO C 205, de 20.8.2005.
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